
AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2368439 - SP 
(2023/0160391-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : JAIR MORAIS DE ALMEIDA
AGRAVANTE : JOSEFA GONÇALVES TAVARES
ADVOGADO : JOSE ANDERSON MARQUES DE SOUZA - SP395948
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : CARLOS AUGUSTO NASCIMENTO - SP098473

RICARDO PENACHIN NETTO - SP031405
GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. CONDUTA QUE 
FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ. PRECEDENTES. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior, é assente no sentido de que "a questão 
da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas luzes quando confrontada com 
condutas que vão de encontro à própria ética e à boa-fé, que devem permear todas as relações 
negociais. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente residência familiar 
para, posteriormente, vir a informar que tal garantia não encontra respaldo legal, pugnando 
pela sua exclusão (vedação ao comportamento contraditório)” (REsp n. 1.782.227/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 29/8/2019.)
2. Não é cabível a fixação de honorários recursais, in casu, porquanto, além de não ter sido 
fixada tal verba nas instâncias ordinárias, a ação que originou o presente recurso especial é 
agravo de instrumento, sendo inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, diante da disposição 
prevista no art. 25 da Lei 12.016/2009. Precedente.
3. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/11/2023 a 20/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 20 de novembro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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1. Com efeito, a jurisprudência desta Corte Superior, é assente no sentido de que "a questão 
da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas luzes quando confrontada com 
condutas que vão de encontro à própria ética e à boa-fé, que devem permear todas as relações 
negociais. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente residência familiar 
para, posteriormente, vir a informar que tal garantia não encontra respaldo legal, pugnando 
pela sua exclusão (vedação ao comportamento contraditório)” (REsp n. 1.782.227/PR, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 27/8/2019, DJe de 29/8/2019.)
2. Não é cabível a fixação de honorários recursais, in casu, porquanto, além de não ter sido 
fixada tal verba nas instâncias ordinárias, a ação que originou o presente recurso especial é 
agravo de instrumento, sendo inaplicável o art. 85, § 11, do CPC/2015, diante da disposição 
prevista no art. 25 da Lei 12.016/2009. Precedente.
3. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Jair Morais de Almeida e Josefa 
Gonçalves Tavares contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 196):

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PARTE AGRAVANTE QUE REBATEU, 
AINDA QUE SUCINTAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
INADMISSIBILIDADE. RECONSIDERAÇÃO DA DECISÃO DA 
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PRESIDÊNCIA. PENHORA DE IMÓVEL. BEM DE FAMÍLIA. 
POSSIBILIDADE. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. 
CONDUTA QUE FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ. PRECEDENTES. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 205-234), os agravantes afirmam a 
inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83/STJ, além de repisarem as razões do recurso 
especial e afirmarem que o agravado também age em desacordo com a legislação civil 
ao não observar que o imóvel é bem de família e, portanto, não está sujeito à penhora 
fora dos casos previstos em lei.

Acrescentam que não há falar em comportamento contraditório dos 
agravantes por suscitarem a impenhorabilidade do bem de família.

Pleiteiam, ao final, o provimento do recurso.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
majoração dos honorários sucumbenciais em desfavor da parte agravante (e-STJ, fls. 
240-244).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, quanto à possibilidade de renúncia à impenhorabilidade 
do bem de família, o TJSP dirimiu a controvérsia sob os seguintes aspectos (e-STJ, fls. 
50-52, sem grifo no original):

É certo que a Lei n. 8.009/90 protege a moradia do casal ou da entidade 
familiar direito este garantido também  constitucionalmente, nos termos do 
art. 6º da Constituição Federal dispondo a específica legislação, in verbis:
[...]
No entanto, também é correto que o mesmo normativo prevê:
[...]
É fato incontroverso dos autos que as partes, por duas vezes, compuseram-
se amigavelmente através dos acordos de fls. 150/155 e 217/223, nos quais 
os executados confessaram a dívida e se comprometeram à sua quitação, 
ofertando em garantia os imóveis das matrículas 111.828 e 111.829, do 10º 
Oficial de Registro de Imóveis desta Comarca da Capital, o que se deu, 
inclusive, na presença de seu patrono.
Enquanto à fl. 154 parte do primeiro acordo entabulado consta que “Jair 
Morais de Almeida e Josefa Gonçalves Tavares declaram que o bem acima 
indicado à penhora não goza dos benefícios da Lei 8.009/90”, à fl. 221 do 
segundo acordo ficou  estabelecido, in verbis que “Os proprietários e 
executados Josefa Gonçalves Tavares e Jair Morais de Almeia que nomeiam 
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referidos imóveis à penhora renunciam a qualquer alegação de 
impenhorabilidade sobre referidos imóveis, tendo ciência que em caso de 
descumprimento referidos bens serão alienados judicialmente para 
pagamento no todo ou em parte do crédito remanescente (...)”. (destaquei)
Assim, justificada a incidência da disposição retro transcrita, já que se trata 
de execução da garantia ofertada aos referidos acordos.
A exceção pela proteção de bem de família ora oposta contra o exequente 
representa verdadeira contrariedade a ato de expressa renúncia antes 
manifestado pelos executados, por livre disposição de vontade, em duas 
oportunidades distintas, configurando o que se conhece como venire contra 
factum proprium, conduta inadmissível aos litigantes em juízo.
Tendo em conta que os bens foram, conscientemente, ofertados como 
garantia das transações celebradas, ineficaz a norma protetiva da qual agora 
pretendemos agravantes se valer, sob pena de violação do princípio da boa-
fé objetiva.
Assim, o imóvel em questão que embora retratado em duas matrículas, ao 
longo de suas argumentações, os agravantes tratam como se fosse um 
único bem não está resguardado pela garantia reclamada.

Observa-se que o aresto recorrido está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte Superior, que é assente no sentido de que "a questão da proteção 
indiscriminada do bem de família ganha novas luzes quando confrontada com condutas 
que vão de encontro à própria ética e à boa-fé, que devem permear todas as relações 
negociais. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente residência 
familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia não encontra respaldo 
legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao comportamento contraditório)” (REsp 
n. 1.782.227/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 
27/8/2019, DJe de 29/8/2019.)

Segue a ementa do julgado citado:
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. BEM IMÓVEL RECONHECIDO COMO BEM 
DE FAMÍLIA DADO EM GARANTIA DO CUMPRIMENTO DE ACORDO 
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE. CONDUTA QUE 
FERE A ÉTICA E A BOA-FÉ.
1. Ação de execução de título executivo extrajudicial - nota promissória.
2. Ação ajuizada em 11/06/2010. Recurso especial concluso ao gabinete em 
07/05/2018. Julgamento: CPC/2015.
3. O propósito recursal é dizer se é válido o oferecimento de bem de família 
como garantia ao cumprimento de acordo pactuado e homologado 
judicialmente nos autos de ação de execução por quantia certa.
4. A questão da proteção indiscriminada do bem de família ganha novas 
luzes quando confrontada com condutas que vão de encontro à própria ética 
e à boa-fé, que devem permear todas as relações negociais.
5. Não pode o devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente 
residência familiar para, posteriormente, vir a informar que tal garantia não 
encontra respaldo legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao 
comportamento contraditório).
6. Tem-se, assim, a ponderação da proteção irrestrita ao bem de família, 
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tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que atentem 
contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais.
7. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 1.782.227/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 27/8/2019, DJe de 29/8/2019.)

Nessa linha de cognição:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. IMPENHORABILIDADE. AFASTADA. IMÓVEL DADO EM 
GARANTIA. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
1. Execução de título extrajudicial.
2. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que não pode o 
devedor ofertar bem em garantia que é sabidamente de residência familiar 
para, posteriormente, vir a informar que tal garantia não encontra respaldo 
legal, pugnando pela sua exclusão (vedação ao comportamento 
contraditório).
3. Flexibilização do comando legal de proteção em relação ao bem de 
família, tendo em vista a necessidade de se vedar, também, as atitudes que 
atentem contra a boa-fé e a eticidade, ínsitas às relações negociais.
4. Agravo interno de e-STJ fls. 343-255 não conhecido. Agravo interno de fls. 
e-STJ 229-242 não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.060.971/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE TERCEIRO - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE EMBARGANTE.
1. Ao apreciar a garantia do bem de família, instituída pelo art. 3º da Lei nº 
8.009/90, a jurisprudência desta Corte privilegia o princípio da boa-fé e 
proíbe o comportamento contraditório (venire contra factum proprium), 
quando os integrantes da entidade familiar indicam como garantia de 
negócio jurídico o próprio imóvel em que residem. Precedentes.
1.1 No caso, indicaram o bem como caução em acordo judicial que restou 
descumprido.
2. Na hipótese, investigar qual a natureza da relação que o autor possui com 
o imóvel descrito nos autos, se de mera detenção ou se de posse efetiva, e 
verificar se o bem lhe serve de residência para fins de aplicação do instituto 
da impenhorabilidade do bem de família demandaria inevitável reexame de 
provas, juízo vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Constitui nítida inovação recursal a alegação de que a garantia real 
(caução) teria perdido o objeto, com a extinção dos autos da medida cautelar 
de protesto, no bojo da qual formulado acordo entre credores e devedora.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 671.528/PR, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 14/6/2023.)
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS RELEVANTES DELINEADAS NO ACÓRDÃO. 
INAPLICABILIDADE DAS SÚMULAS 5 E 7/STJ. INCOMPETÊNCIA DO STJ 
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PARA ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. BEM DE FAMÍLIA. 
OFERECIMENTO DO IMÓVEL EM GARANTIA DE DÍVIDA. ART. 3º, V, LEI 
8.009/90. IMPENHORABILIDADE AFASTADA. BOA-FÉ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se aplicam as Súmulas 5 e 7/STJ se o contorno fático delineado no 
acórdão é suficiente para aplicação do dispositivo legal objeto do recurso 
especial.
2. Não é possível a análise de matéria constitucional em recurso especial. 
Competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal.
3. Conforme entendimento desta Corte e nos termos do art. 3º, V, Lei 
8.009/90, é penhorável o imóvel oferecido pela entidade familiar como 
garantia real para pagamento da dívida contratual.
4. Vedação ao comportamento contraditório. Proteção da boa-fé.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.997.198/RS, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023.)

Inarredável, portanto, o teor do enunciado sumular n. 83 do STJ.

Registre-se que os julgados apontados pelos ora agravantes não dizem 
respeito a mesma situação fática tratada nos autos, motivo pelo qual inaplicáveis à 
presente hipótese.

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Por fim, quanto à pretensão da parte ora recorrida, embora o recurso 
especial tenha sido interposto sob a égide da nova legislação processual, não há como 
acolher o pleito para fixação de honorários recursais, uma vez que o § 11 do art. 85 do 
CPC/2015 estabelece o dever de majorar "os honorários fixados anteriormente levando 
em conta o trabalho adicional realizado em grau recursal".

Nesse contexto, não é cabível a fixação de honorários recursais na espécie, 
porquanto o presente recurso especial foi tirado de agravo de instrumento, hipótese em 
que não há fixação de sucumbência no acórdão recorrido.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO. SÚMULA 315/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO QUE 
INDEFERIU LIMINARMENTE O RECURSO.
1. Nos termos da Súmula 315 deste STJ, "não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso 
especial". Aplicação analógica à hipótese.
2. No caso dos autos, a Quarta Turma, ao negar provimento ao agravo 
interno, manteve a decisão que negou provimento ao agravo, tendo em vista 
a incidência da súmula 07 do STJ.
3. Não tendo sido efetivamente apreciado o mérito do recurso especial 
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interposto, os embargos de divergência são manifestamente inadmissíveis.
4. Nos termos do § 11 do art. 85 do CPC/2015, a majoração dos honorários 
advocatícios em fase recursal está condicionada à sua prévia fixação nas 
instâncias ordinárias, o que não ocorreu na hipótese dos autos, por se tratar 
de agravo de instrumento.
5. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO APENAS PARA 
EXCLUIR A MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
RECURSAIS ESTABELECIDOS NA DECISÃO RECORRIDA.
(AgInt nos EAREsp 1496283/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
THEREZINHA DE JESUS DE PAULA PEREIRA - DF049662

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/11/2023 a 20
/11/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de novembro de 2023
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